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com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 
do presente Aviso.

8 — Em caso de omissão, insuficiência da documentação exigida e ou 
ininteligibilidade da documentação, será o candidato notificado telefo-
nicamente e por correio eletrónico, para os suprir no prazo de dois dias 
úteis a contar da data de notificação, através de requerimento dirigido 
ao Presidente do Conselho Geral do Agrupamento Escolas de Loureiro 
e entregue presencialmente nos respetivos serviços administrativos, no 
horário indicado no número três deste aviso.

9 — Os métodos de apreciação das candidaturas serão os seguintes:
a) A análise do curriculum vitae;
b) A análise ao projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas;
c) Resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

10 — Os critérios a utilizar na avaliação são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae em termos da sua relevância para o 

exercício das funções de Diretor e o seu mérito;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento em que serão 

avaliados: identificação dos problemas, definição da missão, das metas 
a atingir, das grandes linhas de orientação da ação, das estratégias a 
implementar, os recursos a mobilizar e o conhecimento do contexto 
sócio educativo que este revela;

c) Análise da entrevista em termos da fundamentação do Projeto de 
Intervenção no Agrupamento.

11 — As listas dos candidatos admitidos e dos candidatos excluídos 
serão afixadas na escola sede e divulgadas no site do Agrupamento, no 
prazo máximo de 10 dias úteis após a data limite de apresentação das 
candidaturas, sendo estas as únicas formas de notificação dos candidatos.

12 — Os candidatos admitidos farão a apresentação oral do seu projeto 
de intervenção em reunião do Conselho Geral expressamente convocada 
para o efeito.

13 — Serão excluídos do concurso, os candidatos que: não procedam 
à entrega dos documentos referidos no ponto 5 deste aviso; ou que não 
venham a suprir a omissão, insuficiência da documentação exigida e 
ou ininteligibilidade da documentação; ou que não respeitem os prazos 
estabelecidos para a apresentação da candidatura.

14 — Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Geral, apli-
cando subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo e 
demais legislação aplicável.

15 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Felisberto 
Augusto de Moura Neves.

312147743 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Despacho n.º 3328/2019
Maria de Fátima da Cruz Correia, Diretora do Agrupamento de Escolas 

Padre João Rodrigues, Sernancelhe, no uso das competências definidas 
no n.º 7 do artigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na 
versão em vigor, e para efeitos de cumprimento do estabelecido nos n.os 1 
e 2, do artigo 2.º, da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho, determino e 
delego no Subdiretor Fernando Manuel da Costa Santos, as competências 
de avaliador do pessoal não docente, relativas à avaliação de desempenho 
do biénio 2017/2018, nos termos do artigo 44.º e seguintes do Código 
de Procedimento Administrativo, sem direito a subdelegar.

14 de março de 2019. — A Diretora, Maria de Fátima da Cruz Correia.
312143952 

 Escola Secundária de Palmela

Aviso n.º 5269/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente técnico.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril torna -se público que, por despacho 
da Diretora da Escola Secundária de Palmela, de 13/03/2019, no uso das 
competências que lhe foram delegadas por Despacho n.º 2103/2019 da 

Diretora -Geral da Administração Escolar, proferido em 25 de fevereiro 
de 2019, publicado em 1 de março de 2019 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 43, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados 
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho para as funções correspondentes à carreira e 
categoria de assistente técnico desta Escola Secundária de Palmela, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo.

4 — Legislação aplicável — O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e Código 
do Procedimento Administrativo.

5 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi pre-
cedido do Despacho n.º 35/2019/SEAEP, da Secretária de Estado da 
Administração e do Emprego Público, de 8 de janeiro de 2019, de modo 
a possibilitar o recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de 
emprego público, de acordo com os n. os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP.

6 — Local de trabalho — Escola Secundária de Palmela, sita na 
Avenida Palmelense Futebol Clube, 2950 -288 Palmela.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente técnico, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP, para os serviços administrativos dos agrupamentos 
de escolas ou escolas não agrupadas, compreendendo designadamente 
as atividades inerentes à gestão de alunos, pessoal, orçamento, contabi-
lidade, património, aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente.

8 — Posicionamento remuneratório — 1.ª posição remuneratória da 
categoria de assistente técnico da carreira de assistente técnico, nível 5 
da tabela remuneratória única (EUR: 683,13 €).

9 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
b) Ser titular do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja 

equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 2 de acordo com 
o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP, não se admitindo 
a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos postos de trabalho 
previstos no serviço para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do dia 

seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — As candidaturas deverão ser submetidas, obrigato-

riamente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
eletronicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos 
da Educação — SIGRHE > Situação Profissional > PND — Proc. con-
cursais comuns > Formulário de candidatura no portal da Direção Geral 
da Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através da 
entrega, nas instalações da Escola Secundária de Palmela, ou enviadas 
pelo correio, para a morada identificada no n.º 6 do presente Aviso, em 
carta registada com Aviso de receção, dirigidas ao Diretor do Agrupa-


